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ELES CHEGARAM 
Os cerca de 100 advogados re­

cém-contratados irão incrementar a 
defesa junto aos tribunais. Mais adi­
ante, informa o gerente Alexandre 
Rocha, da GERID, será atendida a atu­
ação de natureza preventiva. Um con­
curso deve sair ainda no primeiro se­
mestre. A idéia, aí sim, é atingir "um 
nível comparado, pela média de pro­
cessos por advogado, ao de outros 
órgãos jurídicos da administração fe­
deral", garante o gerente. 

De acordo com o gerente jai Iton 
Zanon da Silveira, da GETEN, . um 
acréscimo de 20% no quadro já tem 
um refiexo positivo. "Renova o âni­
mo de todos." Há um ano, lembra 
jailton, não havia esperança de 
contratações. "A postura da Adminis­
tração, felizmente, mudou." Tam­
bém o presidente da ADVOCEF, Darli 
Barbosa, aprova a admissão. "O no­
vos contratados vão amenizar em 
muito a carga de trabalho." 

Novos advogados do JURIR/São Paulo, da esquerda para a direita: Ricardo Gardel, 
Paulo Lebre, Agnelo Ribeiro, Daniel Medeiros, Augusto Manoel Salgueiro, Luiz Fernando 
Barreto, Adriano Moreira, Alberto Angelo Tedesco, Cacilda dos Santos, Roland da Silva, 
Rinaldo Prudente, André Luis Bertolino e Cláudia Mendes. 

Está pronto o substituto 
do REB Pág. 3 

• • • • • • • • • • • 

A homenagem a Amauri 
Farias Ramos Pág . 9 

• • • • • • • • • • • 

Os melhores livros e 
filmes do Direito Pág. 11 

• • • • • • •• •• 

A história das caixas 
econômicas Pág . 12 

João Batista 
nomeado 

desembargador 
federal 

O gerente do jURIR/Porlo Ale­
gre, João Batista Pinto Silveira, é o 
novo desembargador federal do Tri­
bunal Regional Federal da 4' Re­
gião, nomeado pelo plesidente 
Lula no dia 9 de janeiro. João Ba­
tista foi o escolhido entre três no­
mes indicados pelo TRF-4, depois 
de apresentadas 18 indicações 
pelas OABs gaúcha, catarinense e 
paranaense. A posse vai ocorrer em 
6 de fevereiro. 

Natural dejaguarão/RS, João Ba­
t ista eslá na CAIXA desde 1970. Em 
1986, ingressou no quadro jurídico 
e, desde 1991, é o gerente da uni­
dade de Porto Alegre. No TRF, ele 
preenche a vaga do chamado quin­
to constitucional, destinada à classe 
dos advogados. O novo desem­
bargador federal pretende usar a ex­
periência de 23 anos de profissão, 
mais a vivência na advocacia públi­
ca, para contribuir para a celeridade 
da prestação jurisdicional, "que é 
um dos maiores anseios da popula­
ção". Leia mais na página 3. 
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O Boletim da Advocef é distribu­
ído gratuitamente a todos os 
advogados da CAIXA e a ent ida­
des associativas. 

Editorial 

Quando os caminhos 
se encontram 

A edição "debutante" do Boletim 
dedica um espaço merecidamente no­
bre e importante aos que fazem e 
constróem a nossa corporação_ 

Louvando o inQresso dos advoQados 
admitidos a partir do f inal do ano passa­
do, são lançadas luzes de radiante espe­
rança sobre os novos valores que estão 
se somando aos quadros profissionais_ 

Ao destacar as expedativas trazidas 
por alQuns dos novos coleQas, vemos 
renovarem-se a fé e os melhores anseios 
que todos, em idênticas ou semelhan­
tes oportunidades, experimentamos em 
tempos passados_ 

Lado a lado encontram-se e mistu­
ram-se os ideais e as histórias dos que 
iniciam a jornada e dos que anunciam o 
seu final ou seu reinício em novos cam­
pos. 

Razões diversas conduzem as ex­
pedativas dos que avançam sobre a es­
t rada. Diversas as motivações para as sa­
ídas. IQualmente diQnos de homenaQens 
os que cheQam e os que vão em busca 
de novos inícios_ 

O mais antiQo advoQado em exercí­
cio e o primeiro advoQado desta institui­
ção a compor um Tribunal ReQional Fe­
deral na vaQa destinada aos advoQados. 

Recepção aos novos advogados do JURIR/ Porto Alegre 

Não tanto por planejamento mas 
talvez por uma feliz coincidência, temos 
a oportunidade de visualizar alQuns ex­
tremos de uma mesma realidade. 

A notícia da cheQada dos tão aQuar­
dados reforços humanos vem ocupar 
idêntico espaço dedicado a outros dois 
importantes fatos vivenciados por nossos 
companheiros de jornada_ 

De um lado, as manifestações de 
uma juventude repleta de enerQia, es­
perança e arrojo típicos dos que iniciam 
uma jornada_ De outro, as homenaQens 
a dois advoQados que tanto já trouxeram, 
dedicaram, construíram e demonstraram 
da capaCidade de Qrandes e experien­
tes lutadores por causas justas no seio 
desta Empresa. 

Dois bons exemplos de como a satisfa­
ção pessoal pode conviver com os me­
lhores projetos profissionais e as mais 
belas trajetórias_ 

Todos - novos, antiQos, experientes, 
dedicados, esperançosos - iQualmente 
Qrandes e imponentes, conscientes de 
suas capaCidades e construtores de seus 
sonhos e de seus ideais. 

Mas, antes e acima de tudo, todos 
ADVOGADOS, inteQrantes desta Qrande 
e frutuosa comunidade_ Guardemos os 
exemplos de todos eles, porque de bons 
exemplos também se forjam as Qrandes 
instituições. 

Diretoria Executiva 
da ADVOCEF 



Entrevista 

João Batista é desembargador federal 
o advollado joão Batista Pinto Silveira 

é o segundo desembargador federal a 
sair dos quadros da CAIXA. Por mais al­
guns dias gerente do jURIR/Porto Alegre 
(assume no Tribunal Regional Federal da 
4" Região em 6 de fevereiro). joão Batis­
ta fala nesta entreVista sobre sua disposi­
ção para o cargo e revela detalhes de 
uma campanha bastante disputada. 

BOIfl1M DAADVOCEF -Quais ca-
racterísticas do cargo de 
desembargador o atraem mais' 

JOÃO BATISTA - É a independên· 
cia de o julgador poder decidir conforme 
suas convicções à luz da I~islação e sua 
aplicação Visando àjustiça social. 

BOLETIM - Como foi a campa­
nha para o cargo, quais apoios fo­
ram importantes para a dlspUla com 
mais 17 candidatos' 

JOÃO BATISTA - A campanha foi 
muito disputada. É composta de \árias 
etapas, cada uma com características pró­
prias. Na primeira fase foi importantíssi­
mo o apoio dos conselheiros regionais 
da OAB/RS, que legitimaram nossa can­
didatura, colocando-nos em primeiro lu­
gar na lista sêxtupla. Após, na disputa jun­
to ao Conselho Federal da OAB, em 
Brasília. foi importantíssimo o apoio rece­
bido de nosso diretor jurídico, Dr. Anto­
nio Carlos Ferreira, bem como de nosso 
presidente da ADVOCEF, Dr. Darli Barbo­
sa, bem como dos demais gerentes de 
unidades jurídicas regionais e dos cole­
gas advogados que tinham contatos el 
ou vinculação com as seccionais da OAB 
nos outros Estados. Por óbvio que o apoio 
dos Srs. conselheiros federais da OAB/RS 
e das demais seccionais em nível nacio­
nal, Que se somaram à causa, foi decisivo 
para a inclusão de nosso nome na lista 
sêxtupla definitiva, já na fase da compo-

"A CAIXA deve ser um banco, po­
rém público, e deve ser um órgão 
público, porém um banco", declarou 
o ministro da Fazenda Antonio Palocci 
ao definir o papel da instituição em 
entrevista publicada na "Revista da 
CAIXA". "Ou seja: o bom desempe­
nho econômico e financeiro precisa 
ser garantido nào somente nas ativi­
dades comerciais da CAIXA, mas tam­
bém na prestação de serviços ao 
governo", detalhou, 

"A CAIXA é a mais importante 
instituição financei ra em segmentos 
fundamentais da nossa economia, 

sição da lista tríplice junto ao TRF da 4" 
Região, foi muito importante o longo 
período de trabalho e relacionamento 
com o Judiciário Federal local, sendo, em 
nosso ver, relevante o fato de pertencer· 
mos ao quadro jurídico da CAIXA. Não 
temos dúVidas de que a seriedade, aqua­
lificação, o empenho dos advogados da 
CAIXA, reconheCidos no âmbito do judi­
ciário, Que vão muito além de nossa hu­
milde pessoa, contribuíram decisivamente 
para a imagem de uma advocacia de su­
cesso. Este fato acabou favorecendo-nos 
para figurarmos entre os três nomes a 
serem submetidos ao Presidente da Re­
públiCa, que nos concedeu a honra de 
sermos escolhidos para o cargo, decisâo 
esta precedida também de fortes apoio 
os, tanto na área do Poder Judiciário como 
na dos Poderes legislativo e Executivo. 

BOIfl1M - A experiência da ati­
vidade na CAIXA conUlbul para o de­
sempenho do novo cargo! 

JOÃO BATISTA - A experiência de 
minha atividade na CAIXA, quer como 
integrante da carreira administrativa, 
quer como advogado, quer como ge­
rente do jurídico Regional, sem som­
bra de dÚVida contribui rá muito para o 
desempenho de meu novo car~o. A ad­
vocacia e a Caixa Econômica Federal 
são minhas origens como profiSSional 
e com forte inHuência em minha for­
mação pessoal. É natural que sejamos 
fiéis às nossas origens. Com a experi­
ência constru tiva, ou seja, acertando, 
errando, procurando corrigir os erros, 
buscando sempre ver o lado positivo 
das coisas, é que conselluimos crescer. 
E. principalmente pelo relacionamento 
com os colegas, minha experiência pro­
fissional e de vida foi e está sendo mui­
to rica e gratificante, infiuenciando para 

como a habitação, o saneamento e a 
infra-estrutura urbana", afirmou o mi­
nistro. Ele entende que, sem esses 
segmentos, não há como implantar 
um processo de desenvolvimento sus­
tentado. 

Entre todas as instituições, a CAI­
XA é a que tem a rede de atendimen­
to mais abranllente geograf icame n­
te, sali entou. Característi ca mais 
marcante: "ser um banco realmente 
popular, com postura de inclusão do 
cidadão, independente de sua renda". 
Observou que "um dos aspectos mais 
negligenciados da exclusâo social que 

João Bofista: a independência 
do julgador 

que consiga desempenhar em breve a 
nova carreira de mallistrado. 

BOIfl1M - Que mensa!!em dei­
xa para os colegas advogadosl 

JOÃO BATISTA - Uma das mais 
marcantes caraderísticas da profissâo de 
advogado, a meu ver, é a coragem, na 
sua mais ampla acepção. Tal quai idade, 
aiiada a tantas outras, está presente em 
nosso quadro profiSSional. Entendo que 
ao longo de sua existência o corpo jurídi· 
co da caixa, com os recursos que estão 
ao seu alcance, vem dando o melhor de 
si para defender esta nobre instituição, 
com uma função social inquestionável. 

Em recente reunião de trabaiho, ou­
Vimos de nosso Diretor Jurídico, Dr. Antô­
nio Carlos, uma frase que sintetiza o gran­
de projeto para a nossa área jurídica: "que 
o corpo jurídiCO da caixa pratique e seja 
reconhecido como a melhor advocacia 
pública do pais' . Não temos dúVidas de 
que este é o nosso destino, passível de 
ser alcançado, em sua concepção mais 
plena, pois, mesmo com a carência de 
recursos existente, já estamos muito pró­
ximos dessa realidade, 

-=----",,,.---= 

marca nossa sociedade é exatamen­
te a exclusão bancária e financeira". 
Daí o direito de todos agora, por de­
terminação do presidente lula, à con­
ta espec ial Simplificada e ao 
microempréstimo. Com o seu Caixa 
Aqui, a institui ção saiu na frente e 
contribu i de forma notável com o pro­
grama. 

Para dar a idéia da importância 
da Empresa para o atual governo, o 
ministro concluiu: "Para que o novo 
modelo de desenvolvimento tenha 
sucesso é preciso, entre tantas coi­
sas, que a CAIXA tenha sucesso". 
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indicados pela patrocinadora, pelos par­
ticipantes e pela Fundação. Se\!undo a 
representante dos participantes, 
advo\!ada da CAIXA e ex-diretora da 
ADVOCEF Amanda Cardoso, são estas as 
principais razões para o novo Plano, que 
deve ser aprovado até abril: 

-subdimensionamento das reser­
vas de mi\!ração; 

- redução da participação da CAI­
XA no custeio do Plano RE8; 

-ausência da participação da CAIXA 
em caso de prejuízo no fundo responsá­
vel pelo pa\!amento dos benefícios. 

Amanda Cardoso 

-ausência de amparo le\!al e lécni­
co-atuarial para a individualização e a re­
tirada de recursos (mi\!ração) do REG/ 
REPLAN; 

Com premissas estabelecidas no 
XIX CONECEF, pela CAIXA e pela 
FENACEF, o \!rupo preparou um Plano 
com caraderísticas mistas: contribuição 
definida (como exigia a CAIXA) na fase 
de acumulação, e benefício definido 
para os benefícios de risco e na fase 
de manutenção. 

Está com a CAIXA e a FUNCEF a 
proposta do novo Plano de benefíci­
os, elaborado pelo Grupo de Trabalho 
Paritário, formado por seis membros 

-ausência de \!arantia, pela CAIXA, 
de manutenção do equilíbrio dos Planos 
REG/REPLAN para quem optasse por não 
mi\!rar; 

A cons'ru~ão de um novo Plano 
A proposta corrj~e os pontos criticados pelo movimento 

dos empreQ,ados: mantém o nível de contribuição da CAIXA às 
necessidades do Plano, retirando o teto (7% sobre a folha dos 
participantes) existente no REB; sugere alteração de premissas 
atuariais; contempla novos benefícios e mantém os direitos já 
assegurados no REB. 

Adotou-se a proposta aprovada no CONECEF, prevendo, 
para os já aposentados, a pOSSibilidade de dissociação do bene­
ficio da política salarial da CAIXA (paridade) e do beneficio pago 
pelo INSS (fim do caráter de complementação/suplementação), 
alterando-se o critério de reajuste dos benefícios para INPC (ou o 
índice que vier a corrigir os ativos da FUNCEF). 

Essas alternativas serão opcionais. O aposentado poderá 
permanecer nas atuais regras do REG/REPLAN ou aderir às 
novas regras e alterar o critério de reajuste do seu benefício. 
Mas todos os aposentados permanecerão sob a guarda dos 
planos de benefício definido, mantendo a solidariedade, 
mutualismo e co-responsabilidade da CAIXA nos termos do 
REG/REPLAN. 

Para os atuais participantes ativos, as novas regras permi­
tem a alternativa pelo saldamento do benefício na proporção 
dos direitos acumulados até a data da opção, com a automáti­
ca adesão às regras do novo Plano. 

Portanto, ao final do período laboral, seu benefício selá 
composto por uma parcela paga pelo REG/REPLAN, corrigida 
pelo INPC, uma parcela paga segundo as regras do novo Plano, 
corrigida pelo IN Pc, e uma parcela paga pela INSS. corrigida 
segundO os critérios do Ministério da Previdência. 

Àqueles que migraram para o REB será aberta opção para 
adesão às novas regras do REGjREPLAN, sem prejuízo algum. 

As novas regras procuram solucionar os problemas gera­
dos pelos 26 anos de administração unilateral da CAIXA na 
FUNCEF, assegurar os direitos acumulados e solucionar, imedi­
atamente, a situação precária de muitos colegas aposentados. 

Acreditamos que a FUNCEF oferecelá aos seus participan­
tes as novas opções, que representam um avanço histórico para 
a Fundação. Pela primeira vez, afora a intervenção do Diretor 
Representante, os empregados participaram da elaboração de 
regras para a FUNCEF. 

Amanda Cardoso 

o que houve com os "pecados" 
Contribuição definida, projeto de privatização, 

autoritarismo na FUNCEF: esses eram alguns dos "peca­
dos capitais ' incluídos numa advertência da FENAE con­
tra o REB há cerca de quatro anos. O que mudou, uma 
vez que a proposta do novo Plano conta, agora, com a 
participação de representantes dos empregados? 

Sobre a contribuição definida, condenada antes 
por representar "a eliminação de responsabilidades 
futuras da CAIXA", mas presente no novo Plano, explica 
Amanda Cardoso: "Tínhamos duas opções. Ou fincáva­
mos pé no benefício definido, e a questão ficava 20 
anos na Justiça, ou negociávamos com a CAIXA, de fazer 
a contribuição definida a partir de agora mas respeitan­
do quem já tem beneficio definido. Acabamos aceitan­
do, abrindo mão a partir de agora, o que era diferente 
no REB, em que a gente já abria mão de tudo". 

Não foi possível organizar a resistên ..:: ia, diz 
Amanda. Haviajá milhares de pedidos de migração para 
o REB. "As pessoas querem resolver a sua vida hoje. E 
depois, na Justiça não há nenhuma segurança de que 
iríamos ganhar." A discussão foi feita no Conecef, op­
tando-se afinal pela negociação. "Conseguimos man­
ter a co-responsabilidade da CAIXA. Só na fase de acu­
mulação a Empresa não tem risco nenhum", observa 
Amanda. 

A FENAE também alertava que era "generalizada a 
política de 'limpeza' dos fundos de pensão das estatlis, 
visando facilitar a privatização". Amanda: ~Considera­
mos que a nova política não é de privatização. Ao con­
trário. Do jeito que era, a funcef era um risco. A nova 
administração está tentando sanear a Fundação. Hoje 
há transparência". 

Outro "pecado" estava na gestão da FUNCEF. "Não 
abrem mão de administrar o nosso patrimônio·, criti r::a­
va o documento, exigindo responsabilização "quanto à 
necessidade de haver recursos para ~arantir os benefí­
cios". Amanda esclarece que isso está relativamente su­
perado. MO ~rupo vai fazer uma proposta paritária de 
administração, abolindo o voto minerva, que é uma 
mácula: 



A CAIXA aparece em segundo 
lugar (o Banco do Brasi l em primei­
ro) no ranking de reclamações t ra­
balhistas no Tribunal Superior do Tra­
balho. Cinco ent re os dez empre­
gadores da lista são instituições f i­
nanceiras. As razões apontadas 
para isso, segundo juízes e advo­
gados ouvidos pela "Folha de São 
Paulo", são os juros cobrados pela 
justiça do Trabalho -1 % ao mês mais 
correção pela TR -, menores que 
os da justiça Federal - corrigidos 
pela taxa Selie, cerca de 2% ao mês. 
"As instituições financeiras têm sem­
pre grandes advogados orientados 
para resistir até a última instância", 
comentou o ministro Vantuil 
Abdala, vice-presidente do TST. 

Um projeto de lei proposto 
pelo ministro pretende que os ju­
ros, na fase de execução, sigam as 
variações da taxa Selie. A CAIXA é 
contra a mudança. Conforme ma­
nifestação do preSidente Jorge 
Mattoso, os recursos das ações tra­
balhistas, classificados como depó­
sitos de longo prazo, são utilizados 
em programas sociais. Atualmen­
te correspondem R$ 5 bilhões. 

As razões dos processos 
A CAIXA informou as principais 

razões para os seis mil processos 
atualmente no TST: 1) a determi­
nação do Tribunal de Contas da 
União para que a CEF suspendes-

Roberto Maia: "Haja advogado" 

se o pagamento de auxílio -ali ­
mentação a aposentados - o que 
gerou um grande número de 
ações; 2) a política salarial do Pia­
no Real, que não assegurava re­
posições salariais; 3) o entendi­
mento do TST de que uma insti ­
tuição que terceiriza serviços tam­
bém tem responsabilidade sobre 
obrigações trabalhistas de tercei­
ras contratadas. 

A CAIXA também alega que a 
incorporação do Banco Nacional da 
Habitação, em 1988, "impôs â Em­
presa o ônus de enquadrar funcio­
nalmente os empregados do ban-

'Trabalho 

co extinto, o que provocou algu­
mas divergências não solucionadas 
no âmbito administrativo". 

No Banco do Bras il. as ações 
decorrem principalmente de pro­
gramas de demissões voluntárias, 
além dos processos de 
terceirizados . No Unibanco (em 
sétimo no ranking). a causa são 
as reclamações oriundas das aqUi­
sições da década de 90 . Na 
Petrobrás (em quarto lugar), 90% 
das ações são também de 
terceirizados. Na CEEE (quinta no 
ranking), a maior parte das de­
mandas foi motivada pelos chama­
dos ex-autárquicos. 

o lado jurídico 
O advogado Roberto Maia, do 

j URIRjPorto Alegre, lembra que "o 
crescimento vertiginoso" das de­
mandas na CAIXA é já bastante co­
nhecido. Empregadora de um gran­
de número de profissionais, a Em­
presa "ressente-se gravemente de 
sua condição de entidade vincu la­
da à administração pública". Assim, 
segundo Roberto, a CAIXA agrega 
aos fatores de risco normais "aque­
les decorrentes da aplicação de po­
líticas de administração que por 
vezes não são as mais condizen­
tes com uma institu ição de seu 
porte". "E em meio a tudo is:o", 
conclui, "haja advogado para dar 
vazão a tantas ações trabalh istas". 

Honorários em acordos do SFH 
o percentual de 5% estabele­

cido em negociação com a CAIXA 
para a cobrança de honorários, no 
âmbito do SFH, tem como premis­
sa básica a existência de um acor­
do ou a recuperação de um valor. 
Se o processo acabou co m 
arbitramento de honorários, serão 
estes os devidos. No caso de um 
acordo posterior, os honorários de­
verão ser fixados sobre o valor des­
te acordo. A informação é do presi­
dente da Advocef, Darli Barbosa, 
em resposta à advogada Maria He-

lena Pescarini, do jURIRjCampinas, 
repassada com cópia a toda a áreaju­
rídica. 

Acrescentou o preSidente: "O MN 
AE 61 01 estabelece que mesmo nos 
casos de f ixação judicial de honorári­
os, a base de cálculo será i\lual ao do 
acordo ou valor recuperado. Neste 
caso se já houve algum pagamento 
este valor deverá ser deduzido". 

Outra questão levantada pela 
advogada refere-se à condição dos 
mutuários de beneficiários dajustiça 
gratuita. De acordo com Darli, isso não 

afasta a incidência dos honorários, 
já que os valores decorrem do acor­
do. São também devidos os hono­
rários estabelecidos em acordo no 
caso de processo extinto, ainda que 
a CAIXA tenha efetuado pagamen­
to ao patrono do mutuário. "Pois 
neste caso o acordo não precisava 
ser feito em juízo e no processo", 
diz o presidente. "Mas se as partes 
assim desejarem para melhor se ga­
rantirem, então que seja observado 
o Normativo e o acordo firmado 
com a categoria." 



Eles vêm para ajudar a man'er o 
A motivação foi o porte da CAI­

XA, o bom conceito de seu quadro jU­
rídico, a imagem fortalecida da Empre­
sa, que em tudo remetem a uma car­
reira sólida e promissora. Por esses 
motivos inscreveram-se no concurso 
os novos advogados, admitidos no to­
tal aproximado de 100 até o momen­
to, nas diversas unidades do país des­
de dezembro passado. Entre os 14 
consultados para esta matéria, a maio­
ria já advogava na área privada, dois já 
eram empregados da CAIXA, dois são 
professores, um é agrônomo e há até 
um "estudante profissional", que se 
preparava para concursos enquanto 
buscava seu sustento na atividade do 
Direito. 

como "um civilista". Em segUida na 
preferência deles vêm os ramos do 
Direito Constitucional, Tributário, Tra­
balhista e Administrativo. 

probatório, efetivação do contrato por 
tempo indeterminado, ascensão ao 
novo Plano de cargos e, daí em dian­
te, "contribuir para manter o seNiço 
jurídico da CAIXA entre os melhores 
dopaís". 

É unânime a intenção dos re­
cém-contratados de consolidar na 
CAIXAacarreiraabraçada Deixam cla­
ro também o desejo de contribuir 
com o prestígio que creditam à área 
jurídica "Gosto de estar aqui, não pre­
tendo fazer novos concursos, quero 
ser a melhor advogada possível", pro­
clama Karine Galvani, do jURIR/Porto 
Alegre. As perspectivas na Empresa 
aparecem para Ricardo Gardel, do 
jURIR/São Paulo, "como uma porta 
que se abriu em meu caminho, onde 
vislumbro um futuro promissor". 

A efetiv.lção das perspectivas "que 
nos foram anunciadas" (leia-se novo 
Plano) também está na cabeça de 
Affonso Sampaio, da GETEN, que, além 
disso, espera que a CAIXA dê apoio ao 
desenvolvimento profiSSional. Adriana 
Furtado, da mesma unidade, sintetiza 
tudo: "Quero seguir os passos do Dr. 
Amauri Farias Ramos, do jURIR/ 
Florianópolis". (Um dos mais antigos 
advogados da CAIXA em atividade, 
Amauri foi recentemente homenage­
ado pelo presidente Jorge Mattoso.) Na área cível está a maioria das 

preferências, como Paulo l ebre, do 
jURIR/São Paulo, que se apresenta 

ítalo Pinto, da REjUR/campinas, 
especifica os passos que pretende 
vencer: aprovação ao final do estágio 

Conheça um pouco de alguns 
dos novos contratados: 

paulo Lebre, 27 anos, jURIR{São 

i i I pro-
fessor e advogado, entre outras. 
Por que fez o concurso: É "advoQado 
nato", Buscava um emprego público na 
área da advocacia. 
Imaoem da CAIXA: De um grande ban­
co, com um lado social forte. 
Imagem dos advogados da CAIXA: Al­
tamente qualificados. 
Perspedivas: Fazer carreira. 

Leonardo Manuscelll Kury, 29 anos, jURIRjRio de janeiro. 

Atividade anterior: AdvoQava em escritórios particulares. 
Por que fez o concurso: Excelente oportunidade de emprego 
para um advoQ,ado recém-formado. 
Imagem da CAIXA: Um grande banco público Que financia a 
habitação e Qerencia o FGTS, seguro desemprego, etc. 
Imagem dos advogados da CAIXA: Não tinha. 
Perspectivas: Crescimento profiSSional. 

Affonso Henrique Ramos sampaio, 27 anos, GETEN. 

Atividade anterior: Advocacia. 
Por que fez o concurso: Estabilidade e 
não exclusividade. 
Imagem da CAIXA: São eficientes, mas 
muitas vezes têm que pagar um preço 
alto para seguir políticas do governo 
federal. 
Imagem dos advogados da CAIXA: Não 
tinha. 
Perspectivas: Efetivação das perspectivas 

anunciadas, como o Plano de Cargos e Salários, e apoio ao 
desenvolvimento profiSSional. 

Leandro Biondi. 28 anos, REjURjCampinas. 

Atividade anterior: Advogado autônomo. 
Por que fez o concurso: Fazer parte de uma grande empresa. 
Imagem da CAIXA: Uma empresa sólida, estáte! e com presença 
marcante no setor bancário. 
Imagem dos advogados da CAIXA: Correspondente ao alto nível 
da atividade-fim da Empresa, reconhecidos no meio jurídico. 
Perspectivas: Retribuir da melhor forma a confiança depositada 
desde o primeiro dia. 

Ricardo Soares Jodas Gardel. 33 anos, jURI RjSão Paulo. 

Atividade anterior: Em outra área de sua 
formação, Agronomia. 
Por que fez o concurso: Insatisfação com 
a carreira na área privada. 
ImaOem da CAIXA: Sempre teve no mai­
or conceito e, agora, reforçada. 
ImaÓem dos advogados da CAIXA: Só 
quem advoga na instituição pode saber 
de sua responsabilidade social. 
Perspectivas: Um futuro promissor. 

Karine Volpato Galvanl, 27 anos, jURIRjPorto Alegre 

Atividade anterior: Professora universitária. 
Por que fez o concurso: Interesse pelas áreas tratadas pelo 
jurídico CAIXA. 
ImaOem da CAIXA: Boa. Trabalho volumoso e, muitas vezes, 
repetitivo. 
Imaoem dos advogados da CAIXA: Não se possui enquanto 
não se conhece o volume de trabalho. Acredita que é necessá­
rio alertar sobre isso aos magistrados. 
Perspectivas: Nâo pretendo · fazer mais concursos, quer ser a 
melhor advogada possível. 



I em escritório próprio. 
Por que fez o concurso: Para ter segu­
ranca. 
ImaOem da CAIXA: Empresa sólida, que 
pode dar condições de trabalho e cres­
cimento profissional. 
Imaoem dos advogados da CAIXA: 
Competentes e exigidos, ante a respon­
sabilidade que têm. 
Perspedivas: Corresponder, ficar e crescer. 

Alex Werner Rolke, 35 anos, jURIR/Rio de janeiro. 

Atividade anterior: Empregado da CAIXA desde 1989, sempre 
em agências. 
Por que fez o concurso: Iniciava o último ano da faculdade e 
queria avaliar seus estudos. 
Imagem da CAIXA: Principal instrumento dos programas so­
ciais do governo, além da competente atuação como banco 
comercial. 
Imagem dos advogados da CAIXA: Não tinha. Gostou da 
recepção calorosa. 
Perspectivas: As melhores possíveis, pois sempre quis atuar 
na área jurídica e nada melhor que uma instituição do porte 
da CAIXA. 

Erica Batista de castro, 27 anos, jURIR/Rio de janeiro, 

Atividade anterior: Era uma "estudante 
profissional", advoQando em determi­
nadas ocasiões para se manter. 
Por que fez o concurso: Boa oportuni­
dade para iniciar a carreira. Estudava 
para concursos públiCOS há um ano e 
meio. 
Imapem da CAIXA, Um ~rande banco 
que cometia muitas falhas perante seus 
dientes. 

Imaoem dos advogados da CAIXA: Sempre ouviu dizer que o 
corpo jurídico da CAIXA era exemplar. 
Perspedivas: Exercer a profissão de forma a zelar pelos interes­
ses da CAIXA. 

A!!nelo Queiroz Ribeiro, 25 anos, jURIR/São Paulo. 

Atividade anterior: Advogado nas esfe­
ras cível e tributíria. 
Por que fez o concurso: POSSibilidade 
de uma carreira sólida e promissora. 
Imapem da CAIXA: Uma grande institui­
ção, com a vantaQem de realizar progra­
mas sociais. 
Imapem dos advogados da CAIXA: Não 
tinha. 
Perspedivas: Consolidar a carreira e contribuir para o desenvol­
vimento da Empresa. 

Atividade anterior: Advogava na 
balhista e estudava para concursos pú­
blicos. 
Por que fez o concurso: Pela estrutura 
sólida e o renome no meio jurídico. 
Imagem da CAIXA: Além da boa institui­
cão financeira, passou a conhecer a sua 
funcão social. 
ImaOem dos advooados da CAIXA: Não 
conhecia. Gostou da recepção. 
Persoedivas: Adquirir cada vez mais experiência profissional, 
ver reconhecida a profissão na Empresa. 

Adriana Gonçalves Furtado, 29 anos. GffiN, 

cia. 
Por que fez o concurso: Convicr,:ão na 
opção pela advocacia e pela imaQem da 
Empresa e seus advoQados. 
Imagem da CAIXA: Uma empresa 
confiável. dinâmica e cultivadora de va­
lores humanos. 
Imagem dos advogados da CAIXA: Mul­

to respeitados pela atuação aguerrida na deFesa dos propósi­
tos e do patrimônio da Empresa. 
Perspedivas: Seguir os passos do Dr. Amauri Farias Ramos, do 
jURIR/Forianópolis. 

ítalo Sér!!lo Pinto, 24 anos, REjUR/Campinas. 

Atividade anterior: Técnico bancária da CAIXA desde 1998, na 
Aºência Três Colinas, como Tesoureiro de RetêlQuarda. No tem­
po vaºo, advoºava em escritório particular. 
Por que fez o concurso: POSSibilidade de exercer a profissão. 
Imaºem da CAIXA: A "de todos os brasileiros": uma empresa 
sólida e com atuacão focada no social. 
Ima~em dos advoQados da CAIXA, Soube que já eram conheCi­
das a competência e dedicação necessárias para exercer aadvo­
cacia na CAIXA. 
Perspedivas: Ascender no Plano de CarQos em discussão e con­
tribuir para manter o serviço jurídico da CAIXA entre os melho­
res do país. 

Shellla Silva, 27 anos. jURIR/Goiânia. 

Atividade anterior: Cia. 
Energética de Goiás e advoQada do 
procon de Anápolis. 
Por que fez o concurso: Sempre quis 
advogar para um órQão estatal. 
Imagem da CAIXA: umaempresasériae 
voltada para a área social. 
Imapem dos advopados da CAIXA, de­
dicados e preparados para atuar num 
setor de relevância. 
Perspedivas: Desempenhar as funções com afinco e se capaci­
tar cada vez mais. 



A imagem do lado de fora 

Os novos advogados 
chegam com a imagem de 
uma CAIXA sólida e confiável, 
focada no social. "A de todos 
os brasileiros', acredita ítalo 
Pinto. Uma instituiÇão efici­
ente, qu e "mu itas vezes 
paQa um preço alto para se­
Quir polít icas do governo fe­
deral", conforme Affonso 
Sampaio. Uma visão negati­
va é revelada por Erica de 
Castro: "De um grande ban­
co que comete muitas falhas 
perante seus clientes' . Mas, 
ao mesmo tempo, ela con-

ta, sempre ouviu falar "que 
o corpo Jurídico da CAIXA é 
exemplar'. 

Karine Galvani, que con­
viveu com advogados da CAI­
XA quando estagiava na justi­
ça Federal de Florianópolis, diz 
que não se pode ter a verda­
deira imagem desses profis­
sionais enquanto não se co­
nhece o volume de trabalho. 
' Em certos casos, acredito que 
seja necessário alertar aos ma­
gistrados que não se trata de 
desleixo, mas de acúmulo de 
trabalho mesmo.' 

Com disposifão e eidadania 
O gerente nacional 

jailton Zanon da Silveira, da 
GffiN, constata que os novos 
profissionais mostram entusi­
asmo para fazer carreira na 
CAIXA e muitos têm experiên­
cia no setor privado, "outro 
ponto muito positivo". O ge­
rente nacional Alexandre Ro­

dessa contribuição à socieda­
de que deve nortear as nos­
sas condutas profissionais." 

O preSidente da 

cha, da GERID, destaca, além Jailton elogia o 
entusiasmo da baQaQem técnica 'muito 

ADVOCEF, Darli Barbosa. acon­
selha que os novos colegas 
procurem participar de todos 
os acontecimentos da Empre­
sa. 'Afinal, ser advoQado da 
CAIXA é pertencer a uma clas­
se de profissionais altamente 

boa", a disposição dos novos contrata­
dos de aprender os temas específicos 
da CAIXA. 'Temos dito aos novos profis­
sionais o quanto é especial e inusitado 
trabalhar em uma organização que atua 
no sentido de prover cidadania às pes­
soas, e que é a consciência do valor 

qualificados e respeitados." jailton tam­
bém deixa sua sugestão aos novos: 'Que 
aceilem de imediato o desafio proposto 
pela Diretoria jurídica, integrando uma 
equipe que pretende praticar e ser re­
conhecida como a melhor advocacia da 
administração pública". 

Convite aos novos colegas 
Em correspondência enviada aos novos profissi­

onais, o presidente daADVOCEF, Dalii Barbosa, con­
vida a todos que inQressem no quadro da entidade 
que, criada em 1992, tornou-se o foro de debates e 
de defesa dos advogados. Essa missão, salientou, a 
AssoCiação "vem cumprindo de forma intransigente, 
Qraças ao status que conquistou nas suas relações 
institucionais, valendo destacar, em especial, as que 
vem mantendo com a própria empregadora, que 
hoje a reconhece como interlocutora dos profiSSiO-

nais". Darli relatou aos novos colegas algumas vitórias importantes da categoria, 
como o direito à percepção de honoiários e o cumprimento das prerrogativas 
emergentes da Lei 8906/94 (Estatuto da Advocacia). 

Que venham 
para ficar 

Os novos advogados vêm 
dispostos a permanecer na 
CAIXA. A CAIXA, por sua vez, 
precisa de advogados que a 
conheçam, o que só é possí­
vel com a vivência de seu dia­
a-dia. A constatação, da coor­
denadora no JURIR/Brasília, 
Gisela Ladeira Bizarra, é segui­
da de uma advertência: "Mas, 
se não existirern atrativos para 
a permanência na Empresa, 
muitos deles partem para ou­
tros concursos, sendo danosa 
a rotat ividade' . 

Para a advogada, integran­
te do Conse lho Fiscal da 
ADVOCEF, é preciso que a CAI­
XA deixe de perder bons pro­
fissionais. Ela entende que é 
preciso repensar a forma de tra­
balho dos advogados, até mes­
mo a dos coordenadores e 
gerentes jurídiCOS, que deveri­
arn atender menos as ques­
tões administrativas. Tantos 
controles exigidos hoje não ne­
cessitariam ser tratados por ad­
vogado. 'Os Qrandes escritóri­
os privados já chegaram a essa 
conclusão e contratam pesso­
as com outras espeCialidades, 
para cuidar da logística da área 
jurídica', diz. 

Com boa impressão a res­
peito dos novos contratados, 
Gisela sugere a eles segu ir a 
receita do colega Amauri Fari­
as Ramos, constituída basica­
mente de 'amor à profissão". 

Gisela: HSigam a receita do 
Or. Amauri,H 



Homenatlem 

Amauri Farias Ramos: tudo valeu a pena 
o advogado Amauri Farias Ra­

mos foi homena!leado pelo presi­
dente da CAIXA, Jor!le Mattoso, no 
dia 12 de janeiro, na comemoração 
dos 143 anos da instituição. Amauri, 
70 anos, trabalha na CAIXA há 51 
anos, desde 1970 na área jurídica. 
Pretende se aposentar ainda em 
2004, "sem alarde, e continuar ad­
vogando, se Deus permitir". Na 
solenidade realizada em Brasília, o 
advogado leu emocionado um dis­
curso em que declara seu amor à 
instituição e à advocacia: 

"Com certeza, a filosofia admi­
nistrativa da CAIXA mudou. E mu­
dou para melhor. 

Sem dúvida, tornou-se mais 
humana e sensível, não identifican­
do mais seus empregados apenas 
pelo número de sua matrícula. 

Na verdade, não esperava rece­
ber esta homena!lem, para mim de 
!lrande valia e emotiva, passados 
quase um ano e meio do 
cinqüentenário de meu ingresso na 
CAIXA, ocasião em que não tive o 
prazer de receber uma simples men­
sagem da Administração Central. 

Realmente, Sr. Pres idente, a 
CAIXA mudou para melhor. 

Como advogado, fiz da CAIXA 
a minha opção profissional de vida 
quando, na época apropriada, pode­
ria, também, tentar fazê-Ia pela Ma­
!listratura ou pelo Ministério Público. 

É que, naqueles velhos tem­
pos, peço permissão para dizer, o 
advogado da CAIXA percebia remu­
neração equivalente com as refer i­
das categorias profissionais, não 
necessitando percorrer o inte rior 
do Estado para eventual promoção. 

E, com o salário da CAIXA, na 
época, pude educar e ter a felici­
dade de formar em cursos superi­
ores os meus seis filhos. 

Assim, fiz da CAIXA a minha se­
gunda família, trabalhando com de­
dicação e amor à profissão, 
abraçada por vocação. Nesse tem­
po, exerci funções, inclusive a da 
chefia do Jurídico Estadual no perí­
odo de 1972 a 1990. 

Hoje, não me arrependo da 
opção profissional efetuada pela 
CAIXA, porque se i que todas as 
opções têm o seu risco. 

Amauri com Jorge Mattoso: "Combati o bom combate". 

Por isso, agradeço à minha 
mãe pela indicação de rumo e a 
Deus pela felicidade de trabalhar 
na CAIXA. 

Aos que ingressam na CAIXA 
posso dizer-lhes, como o escritor 
anônimo: 

"Cada pessoa, em sua existên­
cia, 
pode ter duas atitudes: Construir 
ou Plantar. 
Os construtores podem demo­
rar anos 
em suas tarefas, mas um dia ter­
minam 
aqUilo que estavam fazendo. 
Então param, e ficam limitados 
por suas próprias paredes. 
A vida perde sentido 
quando a construção acaba. 
Os que plantam sofrem com as 
tempestades, 
as estações e raramente descan­
sam. 
Mas; ao conttário de um edifício, 
o jardim jamais pára de crescer. 
E, ao mesmo tempo que exige 
a atenção do jardineiro, 
Também permite que, para 
ele, a vida sej a uma grande 
aventura . • 

E, quando sair da CAIXA, e isso 
se dará em breve, sem alarde, sai­
rei com a satisfação do dever cum­
prido com lealdade, mesmo que 
não fique contente com o valor da 
aposentadoria, em razão do arro­
cho salarial dos últimos anos. 

Poderei dizer, no entanto, 
como São Paulo, que combati o 
bom combate, terminei a carreira 
e guardei a fé. 

Obrigado, Sr. Presidente, por esta 
homena!lem que ficalá !luardada in­
delevelmente em meu coração. 

E, se tenho forças e méritos 
para tanto, ro!lo ao Grande Arqui­
teto do Universo, o Pai de todas as 
luzes, que conceda a Vossa Senho­
ria e a toda a sua Diretoria a graça 
de conduzir a CAIXA, como um só 
corpo e um só espírito, no sentido 
de fazê-Ia instrumento fundamen­
tai na realização da política do bem 
estar social do governo fed eral, 
contribuindo com sua parte para 
que os brasileiros não percam a 
esperança por dias melhores. 

Tudo vale a pena, quando a 
alma não é pequena, já dizia o 
poeta. 

Muito obrigado, mais uma vez, 
Sr. Presidente.' 



Cena Jurídica 
Exagero da CAIXA 

A CAIXA exagerou na terceirização 
nos úllimos anos, declarou o presiden­
te jorge Malloso, em audiência no TST. 
Para regularizar a situação, anunciou 
a realização de concurso públiCO para 
preencher três mil vagas. 

Livro recomendado 

A advogada Virgínia Leal, do 
jURIR/Recife, acaba de publicar "O ca­
leidoscópio da Vida", volume de crô­
nicas e poemas sobre relacionamen­
tos afetivos. O lançamento selá no 
dia 4 de fevereiro, às 19h30, na União 
Brasileira de Escritores, na Rua 
Santana, 202, Casa Forte, Recife. O 
livro pode ser adqU irido no site 
~.livrorapido.com.br. Matéria espe­
cial no próximo número. 

Livro recomendado (2) 

O escritor john Grisham, conside­
rado o rei dos livros de advogados, 
com 86 milhões de exemplares ven­
didos, tem novidade na praça. É "O 
Rei das Fraudes", da editora Rocco, 
contando a história de um jovem de­
fensor público. Recomendado pela 
revista "Época". 

CorruPsão e ignorância 

o grande fato de 2003 no mun­
do do Direito foram as acusações de 
corrupção e de incompetência do ju­
diciário, anota o analista Walter 
Ceneviva. "Fatos dos quais a mão do 
Poder Executivo andou portJás", acres" 
centa. Os advogados não escapam de 
sua crítica: passam "por crise 
severíssima, na ignorância de princípi­
os elementares do Direito e na falta 
de domínio da língua portuguesa". 

O iulgamento do iuiz 

"O juiz, ser intocável. acima do 
bem e do mal. caiu do pedestal e está 
sob julgamento público." A afirmação 
é da jornalista Eliane cantanhêde, que 
lembra a imagem antiga do profissio­
nal: "aquele cidadão sisudo, erudito, 
justo, cuja honra jamais seria coloca­
da sob suspeita. Ele estava (está) nas 
solenidades, nos casamentos, nas fes­
tas públicas e privadas, ao lado do pre­
feito e do padre". Ilustra seu comen­
tário com a informação de que 14 ma-

gistrados estão sendo investigados em 
seis Estados, além dos envolvidos na 
Operação Anaconda. 

Perdido de vista 

O presidente do STF, Maurício 
Correa, defendeu o risco de errar: "Às 
vezes, é multo preferível que um juiz 
dê logo o seu voto, ainda que errado". 
Ele criticava a demora na análise dos 
processos: "Há juízes que pedem vista, 
e a vista se perde de vista". 

o andar do processo 

'Vou processar meus professores", 
escreveu na "Folha de S. Paulo" o minis­
tro do SI) Domingos Frandulli Neno. "Por 
enSInamentos enganosos." Frandulli con­
tou que "o exímio e saudoso professor 
jOsé Frederico Marques ensinou-me que 
o processo era a alma do procedimento 
e se caraderizava por uma sucessão de 
atos; em poucas palavras, um andar para 
a frente. Hoje, o que se vê, infelizmen­
te, é que o processo anda para todos os 
lados, menos para a frente, e há deman­
das que já completaram alguns decêni­
os sem resullado final pJático". 

A IiSão do humor 

Acrescentou: "Escrevi essas linhas 
em homenagem á memória do grande 
tributarista Alfredo Augusto Becker, que 
lembrava, de seu próprio saber e inspi­
rado nas lições de Bergson, que "o hu­
mor acorda a consciência" -dos que ain­
da a têm, é claro. Se não fui feliz é por­
que não sou humorista nem tributarista; 
aliàs, não sou nada, pois a tanto equiva­
le quem foi aprendiZ de lições que hoje 
não valem absolutamente nada. 

A culpa do colapso 

o judiciário é"o principal respon­
sável pelo colapso da justiça", segundo 
37,8% dos leitores da revista "Consultor 
jurídico". Para 20,6% é o Legislativo e 
para 18,5%, o Executivo. Apenas 4,1% 
põem a culpa na advocacia e 19,0% con­
sideram as três Instituições responsáveiS. 

A medida da demora 

A ministra do STF Ellen Gracie 
Northfleet "mediu", certa vez, a moro­
sidade do sistema processual. Os juízes 
seriam responsáveiS por 10% do tem­
po de uma ação, os advogados por 20%, 
e o cartório (ou seja, a burocracia), por 

70% da demora. A informação é do site 
"Espaço Vital". 

Saindo da AGU 

Mais de 500 advogados pediram 
demissão da AGU nos últimos meses. 
No início de janeiro, já eram apenas 
1064. O principal motivo são os salári­
os, que não chegam a R$ 4 mil líqui­
dos, para atuar em processos que en­
volvem valores astronômicos e estraté­
gias de governo. "A batalha mais impor­
tante que teremos neste ano selá a de 
salvar a própria AGU", afirmou ao jornal 
"Valor" o advogado-geral Alvaro Costa. 

Advocacia para todos 

Há 421.899 advogados no Brasil. 
informa o recadastramento do IBGE. 
Segundo o presidente da OAB do Rio 
dejaneiro, Ilá espaço para todos. Odávio 
Gomes diz que a ConStituição Federal 
de 1988 e o Código de Defesa do Con­
sumidor aumentaram o sentimento de 
cidadania. E há também novas áreas do 
Direito, desconhecidas há dez anos, 
como a ambiental e a desportiva. 

Advocacia para todos (2) 

Outros dados do recadastramento: 
há um advogado para cada grupo de 
408,6 pessoas. São quatro os Estados 
com maJsadvogados no Brasil: São Paulo, 
Minas Gerais, Rio de janeiro e Rio Gran­
de do Sul. que também possuem a 
menor relação de profissionais por po­
pulação. Os Estados que possuem me­
nos advogados à disposição são o 
Maranhão e o Piauí. 

Final no divã 

Frase do ministro do STF Gilmar 
Mendes, citada pela revista "Veja" em 
matéria sobre a demora do judiciário: 
"As ações no BrasIJ começam como cau­
sas jurídicas é terminam como causas 
psiquiátricas". 

Os corvos de Vieira 

É hora de ler Vieira, diz o leitor Luiz 
Eduardo Franco de "Migalhas". No Ser­
mão de Santo Antônio, em 1654, Padre 
Vieira afirmou: "São piores os homens 
que os corvos. O triste que foi à forca, 
não O comem os corvos senão depois 
de executado e morto; e o que anda 
em juízo, ainda não está executado nem 
sentenciado, e já está comido". 



Leia os livros e veja os filmes de 2003 
Dois colaboradores analisam como se saíram 

os livros e o cinema, do ponto de vista do Direito, 
no ano que passou. Henrique Chagas, advogado da 
REJUR/Presidente Prudente, editor do site "Verdes 
Trigos" (www.verdestrigos.com.br). indica os lan­
çamentos importantes e imprescindíveis. Paulo Casa 
Nova, da GITER/Porto Alegre, comenta os filmes. 

Estreante no Boletim, Casa Nova tem uma co­
luna no jornal "João de Barro", da APCEF/RS. For­
mado em Administração de Empresas e Adminis­
tração Pública, trabalha na CAIXA desde 1989. 
Como atua na área da Habitação, ouve todos os 
dias a mesma piada: "O senhor é um empregado 
ou um setor?" 

Justos OS lilmes! 

Paulo Casa Nova 

Até nos fóruns fui procurar fil­
mes sobre questões jurídicas exibi­
dos em 2003, e isso que eles estão 
em férias! Mas eu conse~uL 

Os filmes de tribunal, ou so­
bre outras questões jurídicas, são 
quase uma exclusividade anglo­
saxônica. já há por lá uma tradição 
estabelecida desse ~ênero, com 
toda uma série de convenções. O 
motivo é Simples: tem a ver com 
lei comum britânica e a visão da 
comunidade de Que é mais próxi­

ma e, portanto, familiar, do que outros Direitos no mundo, inclusive 
o de inspiração latina. 

Assim, o uso do júri é mais disseminado assim como a apresen­
tação de provas ou depoimentos é possível durante ou até perto do 
fim do julgamento. Ora, isso abre inúmeras pOSSibilidades dramáti­
cas para surpresas e reviravoltas. Os advogados e promotores são 
detetives, heróis e vilões, e isso permite \árias combinações para os 
diretores e roteiristas. O melhor exemplo é um filme de Billy Wild.er 
de 1957 chamado "Testemunha de Acusação". . 

Os filmes europeus continentais, bem como os latino-america­
nos em geral, se utilizam do tema "justiça' e do cenário "tribunal" 
para a crítica política. Os filmes polítiCOS italianos dos anos 70 estão 
cheios de cenas de tribunais corruptos ou ineficazes. 

Este ano que passou tivemos um exemplo de um filme fran­
cês que aborda a justiça: "A Inglesa e o Duque", de Eric Rohmer. A 
Revolução Francesa é criticada em função da arbitrariedade do tri­
bunal revolucionário de Fouquier-Tinville. 

Além desse, outros filmes (todos americanos) foram exibidos 
em 2003 sobre este tema, a j ustiça: 

'Chicago", onde a seqüência de Richard Gere cantando, dano 
çando, criticando a Justiça e a mídia é o ponto alto; "O Amor Tudo 
Pode", onde o cinismo vira disputa amorosa entre o advogado Geor~e 
C100ney e a caça·dotes Catherine Zeta-jones ~raças ao toque dos 
'irmãos Coen; "O júri', onde um grande elenco (Hoffman, Cusack, 
Hackman) sustenta uma crítica de alicerce ao sistema de tribunal 
de júri, uma vez que é sobre a constituição de um júri e suas 
conseqüências. 

Do lado negativo, tivemos duas bombas: "A Vida de David Galé', 
onde a Justiça é mero sinônimo de covardia, e "Legalmente Loira 2", 
onde o humor, a justiça e a política são igualmente descartáveis. 

Para 2004, temos no horizonte apenas, por enquanto, um filme: 
"Verônica Guerin' , um docudrama sobre uma repórter inglesa (Cate 
Blanchen) que enfrenta a Máfia de sua cidade e a corrupção dajustiça. 

Bom verão a todos, e com muitos filmes! 

o Código loi O temer 

O ano de 2003 
foi rico na discussão 
das mudanças 
introduzidas pelo CÓ· 
digo Civil e dos novos 
direitos que vão sen­
do assimilados pela 
sociedade, espeCial­
mente nas questões 
que dependem do 
exercício da cidada­
nia (meio ambiente, 
consumidor, função 
social dos contratos) 

Henrique Chagas 

e que continuarão neste novo ano de 2004. 
Muitos livros bons foram publicados nes­

te àno. Dentre eles, destaco: 
- "Comentários ao Código Civil", coleção 

de 22 volumes da Editora Saraiva (a CAIXA de­
veria adquirir esta coleção para cada unidade 
jurídica, imprescindível); 

- "Código Civil Comentado", de Renan 
Lotufo, pela Editora Saraiva (infinitamente me­
lhor que o do Nelson Nery); 

- 'A Parte Geral do Novo Código Civil", de 
Gustavo Tepedino, pela Editora Renovar; 

- A nova edição dos "Comentários ao Có­
digo de Defesa do Consumidor", da Cláudia 
Lima Marques, pela Revista dos Tribunais; 

. Dois livros de Antonio jeová Santos, "Fun· 
ção Social, Lesão e Onerosidade Excessiva nos 
Contratos', pela Ed itora Método, e 'Dano Mo­
rai Indenizável', pela Revista dos Tribunais. 

- Entre os colegas da CAIXA, Getulio Borges 
da Silva, de Floripa, lançou, pela Editora Fo· 
rense, o seu livro "Caixas Econômicas - A Ques­
tão da Função Social' (leia matéria nesta edi­
ção). Creio que tenha sido o único neste ano 
de 2003. 

Creio que 2004 será muito mais profícuo 
que este que termina, pois o tempo sedimenta 
o conhecimento, aprimora nossas técnicas e 
nos dá sabedoria. Por outro lado, espero com 
muita esperança (sic) que as condições de tra­
balho dos advogados da CAIXA melhorem e 
nos dêem chances de estudar mais e 
sedimentar nosso conhecimento. 



A his'ória das caixas econômicas 

Há mais de 200 anos elas finan­
ciam o desenvolvimento de seus 
países e apóiam os Ilovernos na exe­
Clfção de serviços públicos. São as 
caixas econômicas, conhecidas des, 
de ~orillens na Europa e no Brasil -

-Çiql,\i, foram comemorados, no dia 
12 de janeiro passado, os 143 anos 
da CAIXA A história dessas institui­
ções está contada no livro "Caixas Eco­
nômicas -'A Questão da Função So­
cial" (Editora Forense, 280 páll., R$ 
45,80), primeiro livro do advollado 
Getulio Borlles da Silva. O autor, Ile­
rente da jURIR/Florianópolis, aten­
deu à banca examinadora para a pu­
bHcação da tese feita para o Curso 
'de:,Mestrado em Relações Internaci­
onais para o 'Mercosul, em 1998, na 
Universidade do Sul de Santa 

, Catarina (Unisul). O terna, poupan­
ça popular, foi o escolhido por ser 
"fundamental para a independência 
das nações". 

Houve dificuldades na busca de 
fontes, pois o assunto não é conhe­
cido no Brasil. No país, diz Getulio, 
o livro mais importante é "Caixas Eco­
nômicas & o Crédito Allrícola", de 
Alfredo Rocha, editado pela Im­
prensa Nacional em 1905. "É o pon­
to de partida para quem quiser co­
nhecer as orillens e as finalidades 
das caixas econômicas no mundo", 
recomenda. As últimas obras de 
caráter abranllente foram 
publicadas nos anos 30: "Crédito 
Popular & Caixas Econômicas", de 
João Lyra filho, em 1936, e "Caixas 
Econômicas Federais: sua História, 
seu Conceito j urídico, sua Orllani­
zação, sua Administração e suas 
Operações Autorizadas", em 1937. 
Estas destacam a reforma promovi­
da por Getúlio Varllas nas institui­
ções que, na época, eram 
autarquias (22 em todo o país). Foi 
quando deixaram de simplesmen­
te recolher depósitos, passando a 
conceder empréstimos hipotecários 
para funcionários públicos e traba­
lhadores em Ileral, assim como fi-

nanciamentos 
a estados e 
municípios, 
para a indústria 
e o comércio. 

Se são es­
cassas no Brasil, 
na Europa as 
fontes estão dis­
poníveiS em li­
vros, artillos e 
revistas, e na 
Intemet, no por­
tai do World 
Savinlls Banks. 

,O trabalho 
de Getulio Bor­
Iles da Silva 
aborda também a questão da fun­
ção social e faz questionamentos 
quanto ao futu ro das caixas d ian­
te das mudanças ocorridas com a 
abertura dos mercados. Assinala 
o texto da orelha: "Ao final fica a 
impressão de que mesmo passa­
dos mais de dois séculos o mun­
do ainda carece de instituições fi­
nanceiras que operem como em-

Rodolfo, do EN Florianópolis 

presas em termos de eficiência, 
mas que tenham vínculos cultu­
rais e históricos com os povos a 
que servem". 

O autor tem 48 anos, é Ilaú­
cho de Vacaria, e eslá na CAIXA des­
de 1975. "Caixas Econômicas - A 
Questão da Função Social" pode ser 
adquirido nas livrarias ou através da 
internet (www.forense.com.br). 

TRECHO 

"Se acaso um dia vier a exis­
tir uma sociedade em que todos 
os indivíduos tenham condições 
de sobreviver no mercado com­
petitivo, então a missão das cai­
xas econõmicas estalá cumprida. 
Nesse mundo utópico as caixas 
econômicas não terão utilidade 
porque o mercado puro se en­
carrellalá de atender a todas as 
demandas. Porém, enquanto a 
sociedade for desillual, este tipo 
de instituição, não importa o 
nome - caixa econômica, savinll 
bank, sparkasse, caja de ahorro, 
caisse d'eparllne ou cassa di 
risparmio -, continuará sendo 
uma necessidade para dar su-

porte às pessoas, pequenas 
empresas, municípios e esta­
dos, que por si só não conse­
Iluem enfrentar e vencer os de­
safios." 



AS LEIS PROCESSUAIS CIVIS 
NO TEMPO E NO ESPAÇO 

Or. Roberto Carlos Martins Pires ,') 

J. Introdução 
o direito tende a acompanhar a evolução 

das necessidades sociais, adaptando-se à rea­
lidade existente em cada época, motivo pelo 
qual sur~em, freqüentemente, leis novas em 
substituicão as anteriormente vi~entes, ocor­
rendo assim, constante mutação das normas 
jurídicas ao lonQo do tempo e em determina­
da extensão de território geográfico. 

A eficácia das leis processuais no tempo e 
no espaço vem sendo tratada ao lon~o do 
tempo por diversos doutrinadores. No brasil 
o tema ganhou impulso especial na década 
de 1970, com a promul~ação de um novo di­
ploma processual civil I. 

Nessa época, e em a1Quns anos subse­
qüentes, encontramos em diversos autores 
riqueza de tratamento doutrinário não só nos 
manuais que dedicaram capítulo ao assunto 
1, como também em livros específicos dedica­
dos ao tema J ou ainda na Teoria Geral do 
Processo, local onde a presente matéria se 
localiza didaticamente. 

O então novo diploma processual, em 
absoluta falta de prolixidade, utilizou-se de 
apenas um artigo, cuja origem remonta à 
Ordenanca Francesa de 1363 4, para discipli­
nar a matéria, impondo aos doutrinadores e 
juizeS árdua tarefa de suprir a lacuna 
I~is lativa, com socorro aos princípios Qerais 
de direito transitório. O citado artiQo prevê: 

Art. 1211. Este Código regelá o processo 
civil em todo o território brasileiro. Ao entrar 
em viQor, suas disposições aplicar-se-ão des­
de 10\lO aos processos pendentes. 

Em relação a lei processual no espaço, 
convém ressaltar que a Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, em seu artigo 24, 
inciso XI, outorgou competência concorrente 
aos Estados - e ao Distrito Federal - para legis­
lar acerca de procedimentos em matéria pro­
cessuaL permitindo-ll1es organizar a justiça 
em seus respedivos territórios, podendo daí 
resultar conflitos entre a legislação processu­
al federal e a estadual, que precisam ser com­
preendidos para serem solucionados. 

Hoje, uma parte da doutrina contempo­
rânea não tem dedicado nos manuais de pro­
cesso Civil, na secão que discorrem acerca da 
teoria geral do processo, um capitu lo sequer 
ao tema J. 

Creditamos tal fenômeno ao fato de ter 
transcorrido o boom da inovação total do di­
ploma processual, mas não devemos esque-

lei 5.869, de 11/01/197J. 
2 Por fodos, vide MARQUES josé Frederico, 

Manual de Processo Civil, vaI. 7 - Teoria Ge­
raI do Processo. São Paulo. Saraiva. 5" ed., 

1977. 
1 Por todos, vide o clássico IACERDA. Galeno, 

O Nova Direito Processual Civil e os Feitos 
Pendentes, Rio de Janeiro, Forense, 7974. 
lACERDA, Galena, ob.clt., p.ll. 

cer asérle de reformas que elevem sofrendo, 
e que também se submetem aos mesmos prin­
cípios e regras que aqui serão estudados. 

Nos preocupa o não tratamento da maté­
ria nos manuais atuais porque o entendimen­
to da eFetividade da norma processual é basilar 
para a sua aplicação, devendo ser difund ido 
aos operadores de direito. 

Para aplicar a correta norma a um caso 
concreto é necessário saber qual é a norma 
vigente no momento e no local onde precisa 
ser aplicada. Nesse nosso estudo buscaremos, 
de modo científico, compreender as regras 
Que norteiam o conflito no tempo e espaço 
das leis processuais civis, não pretendendO 
esgotar o tema cuja riqueza mereceram livros 
especificas. 

2. Lei Processual Civil 

2. r. t'tlH~eílll e ""lelll 
Humberto n,eodoro Júnior 6 define como 

lei processual civil: 
lei processual civil é a que regula o pro­

cesso civil. Não é apenas a que regula a for­
ma, os modos e os termos do desenvolvimen­
to da relação processual ou da tramitação do 
processo em juízo. 

Seu objeto compreende o complexo de 
tudo o Que concerne ao exercício da jurisidição 
Civil ... 

Também Chiovenda 7já nos brindava com 
]icôes no mesmo caminho: 

. Conhece-se por lei processual a lei r~ula­
dara dos modos e condições da atuação da 
lei no processo, assim como da relação jurídi­
ca processual. 

Assim, nessa linha, entendemos por lei 
processual civil como aquela que estabelece 
regras quanto a forma e o modo de tramitação 
do processo em juízo para o reQular e legal 
desenvolvimento da relação processual, visan­
do o legítimo exercício da jurisdição civil. 

Não encontramos a matéria tratada em: 
c4MARA.. Alexandre Freitas, lições de Direi- . 
to Processual Civil, vol. 7, Rio de janeiro, 
lumen Juris, 8~ ed, 2003; 
SILVA, Ovídlo Araújo Baptista, Curso de Pro­
cesso Civil, vaI. T, São Paulo, Revista dos Tri­
bunais, 6" ed, 2002; 
GRECO FILHO, Vicente, Direilo Processual 
Civil Brasileiro, São Paulo, Saraiva, 76.1 ed., 
2002; 
MOREIRA, josé Carlos Barbosa, O Novo pro­
cesso Civil BrasileIro, Rio de Janeiro, Foren­
se, 22" ed., 7999. 
THEODORO JÚNIOR, Humberto, Curso de o,: 
reilO Processual CM!. vaI./, 20,1 Edição, 7977, 
Forense, pág. 20. 
Cl-IIOVENDA. Giuseppe, Instituições de Di­
reilo Processual CivIl. J'> EdiÇão, vol./, 1969, 
Saraiva, São Paulo, Tradução da 2 iJ EdiÇão Ita­
liana por j. Guimarães Menegale, pág. 72. 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS 
DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Dez 2003/ Jan 2004 - Edição 015 

2.2. N"'urez,, 
A lei processual civil tem natureza de nor­

ma de direito público. O Interesse públ iCO es1á 
sempre presente, ainda que em alQumas nor­
mas se vise a prevalênCia do interesse particu­
lar (como por exemplo os artiQos 86 e 111 in 
fine do CPC). 

Se a lei visa garantir o bem estar da co:eti­
vidade ditando normas gerais eqüitativas, há 
interesse público, mas se o objetivo da narma 
é atender a vontade das partes, prevalecendo 
sobre o interesse público, há o interesse indi­
viduaI. No primeiro caso temos as normas 
cogentes ou absolutas, no segundo as nor­
mas disposiUvas. 

Assim, normas cogentes - ou absolutas -
são aquelas cuja atendimento é obrigatório, 
não havendo espaço para as partes transigi­
rem, enquanto que as normas dispositivas 
são as que as partes podem ditar as reºras 
que Querem observar, dentro de limitações 
impostas pelo poder público. 

Ambos os tipos - cogentes ou dispositivas 
-se submetem aos princípios que passamos a 
discorrer. 

3. A Lei Processual 
Civil no Tempo 

A base fundamental do direito transitó­
rio 8 reside em dlstinºuir efeito retroativo e 
efeito imediato da lei 9. Se a lei atinge fato 
pretérito, ela é retroativa. Se atinºe fato pen­
dente ou posterior seu efeito será imediato. 

No direito brasileiro, a lei de Introdução 
ao Códi~o Civil 10, contém normas denomina­
das de superdireito, ou seja, normas acerca da 
aplicação do direito, orientando e traçando 
re~ras de Interpretação Quanto a imeJiataapli­
cacão de uma lei nova. Este caráter atribuído à 
noima não lhe confere supremacia em relação 
as demais (mantém o mesmo nível hierárquico 
de uma lei ordinária), nem impedem a eficácia 
de eventuais preceitos divergentes contidos em 
outra lei, desde que -é claro -não atentem aos 
princípios contidos no Indso XXXVI do art. 5° 
de nossa cana Magna. 

ROUBIER, Paul, le Drolt Transitoire (Conflits 
des lols dans le temps), Paris - France, Dalloz 
et SIrey, 2e edition 1960, pág. 777. 

? DINAMARCO. Cândido Rangel, A Reforma do 
Código de Processo Civil, São Paulo, 
Malheiros, }iJ ed, 1995, páU. 37. 

10 Decreto-lei nO 4.657, de 04/09/1942. 

( 
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3. I. Sis/en"u VIí/izad"s pa,a 
S,,/vflÍ" de C"n'/i,,,s 
/n/e,/emp",ais 

Para a solução dos confl itos foram 
construído5. três sistemas pela doutrina, 
que n05 remete, basicamente. ao princi· 
pia da irretroativldade da lei no tempo e 
o respeito ao direito adquirido 11. Veja­
mos agora 05 sistemas existentes que 
norteiam a solução dos co nf litos quanto 
a eficácia das leis processuais no tempo. 

3././. Sisleml7 1117 Vnilll7l1e 
Prtl~ess"t:l1 

Para este sistema o processo é um 
todo, uma unidade. Ainda que seja ele 
composto por diversos atos. são estes 
inseparáveis entre si, até porque todos 
visam um único objetivo em comum: a 
sentença. 

Havendo modificação na legislação 
processual durante o curso de um pro­
cesso, este seria disciplinado inteiramen­
te pela lei anterior ou pela nova lei, con­
forme dispuser as normas que regu lar sua. 
apl icação no tempo. 

Em sendo regido pela lei nova, os atos 
já praticados no processo em curso se 
tornariam ineficazes, podendo-se nesse 
caso dizer que a lei processual teria efei­
to retroativo. A crítica aqui é que ocorre 
um grande retrocesso que infringe o prin­
cípio da celeridade processual e da 
efetividade do processo. 

Optando pela lei anterior, haveria 
ultra·atividade. convivendo no Judiciário, 
simultaneamente, processos com o mes­
mo objeto (direito material) mas com pro­
cedimentos diferenciados em conformi­
dade com a lei processual que o regia 
quando do seu início. Haveria sério risco 
da segurança jurídica. 

3,1,,2, Sís'ema das Fases 
Prilcess"als 

Entende esse sistema que o processo 
é formado por várias fases processuais au­
tônomas (a postulatória, a probatória, a 
decisória e a recursal). Cada uma dessas 
fases constitui uma unidade processual. 

Assim, a nova lei processual não disci­
plinaria a fase já encerrada nem a fase em 
curso, mas apenas as fases posteriores. 
Não há que se falar assim em 
retroatividade, que resta plenamente des­
cartada, eis Que a lei nova regularia ape­
nas as fases processuais ainda por se rea­
lizar 11. 

Ocorreria nesta hipótese ult ra-ativida­
de da lei antiga, Que mesmo após sua re­
vogação peJa nova lei, continuaria a pro­
duzir efeitos, até a conclusão da fase em 
andamento. Idêntica crítica que colocamos 
no item anterior acerca da ultra-atividade 
se aplica aqui. apenas de forma mais bran­
da, pois a situação não se perpetraria por 
todo processo, mas apenas até a conclu­
são da fase em andamento. 

n FRANÇA. Rubens limongi, A trretroatividade 
das leIs no Tempo e o Direito Adquirido, São 
Paulo, Revista dos TrIbunaIs, 5" ed., 1988, 
pág. Z. 

12 CHIOVENDA. Gluseppe. oh.cit., pág. 86 e 81. 

3. r.3. Sisleml7 1111 'SII'lTmenlll IIIIS 
A~ils Prilcess"aís 

Este sistema, assim como o da Unida­
de Processual, reconhece que o processo é 
uma unidade que visa um objetivo; a sen­
tença. Reconhece também que essa unida­
de é composta internamente por um con­
junto de atos - e não fases como sustenta 
o Sistema das Fases Processuais - que po­
dem ser tratados de forma isolada. 

A lei nova processual deve respeitar os 
atos já realizados, garantindo sua eficá­
cia, aplicando-se aos que ainda se realiza­
rão. Esse foi o sistema adotado expressa­
mente pelo Código de Processo Civil, em 
seu artigo 1.211, e aceito pela maioria dos 
autores 1). 

Dessa forma, podemos cate~oricamen­
te afirmar que a nossa lei processual ado­
tou o principio tempus regit adum 14, eis 
que a lei nova, ainda que de aplicação ime­
diata. apenas regulará os atos futuros, man­
tendo a eficácia dos atos já prat icados. As­
sim já dizia Rubens limongi França IS: 

O alcance portanto, da regra do efeito 
imediato entre nós, é o de que a nçwa lei. 
em princípio, atinge as partes posteriores 
dos fada pendentia, com a condição de 
não ferir o ato Jurídico perfeito, o direito 
adqUirido e a coisa julgada. 

É o sistema mais justo. Garante a se­
gurança jurídica, respeita o princípio da 
ce leridade processual, do ato j urídico per­
feito e adota o direito adquirido proces­
sual. 

3.2. P,inâpi" de k,el,,,a/iv;­
dade das ~e/s 

Assim como o ser humano, a lei, 
mutatis mutandls, nasce, vive e morre. 
Assim já nos ensinava Paul Roubier 16; 

Le cyc le de déve loppme nl d'une 
situation j uridique comprend trais 
moments, le moment de sa constitution, 
le moment de ses effects et le moment de 
son extinction. 

O nascimento. que é o que mais nos 
interessa para o escopo do presente tra­
balho, é regulado pelo artigo" da lei de 
Introdução ao Código Civil. que prevê sua 
vacatlo lef1is. bem como a viQência da lei 
brasileira em Estados estrangeiros, se ad­
mitida: 

Art. 10 • Salvo disposição contrária, a lei 
começa a vigorar em todo o país quaren­
ta e cinco dias depois de oficialmente 
publicada. 

§ 10. Nos Estados estran~eiros, a 
obrigatoriedade da lei brasi leira, quando 
admitida, se inicia três meses depois de 
oficialmente publicada. 

Reparem: ao re~u l ar a conduta jurídi­
ca, seja de direito material, seja processu· 
ai (porque se aplica às duas situações), o 
faz para o Futuro. 

Il Neste sentido consulte ONTRA. Antônio carlos 
de A!aújO et ali; Teoria Geral do Proce55o, São 
Paulo, Ma/heiros. 15" ed, 1999. pág. ·100. 

14 HEODORO JÚNlOR. Humbel1O, ob.dl, pág. 23. 
15 FRANÇA, Rubens Umongi. DIreIto 

Inlel1emporal Brasileiro. São Paulo, Revista 
dos Tribunais, 2a ed.. 1968, pág. 424. 

• ROUOIE/I, Pau, ob.cil., pág. 183. 

Essa garantia, Inclusive, é Constitucio­
nal, por previsão expressa em seu inciso 
XXXVI do art igo 5', 

Art. 50. Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de Qualquer natureza, ~a­
ran ti ndo-se aos brasileiros e aos estran­
geiros residentes no País a inviolabil idade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 

XXXVI· a lei não prejudicará o direito 
adquirido, o ato j uríd ico perfeito e a co isa 
ju lgada; 

Das garantias constitucionais do ato 
jurídiCO perfeito e da coisa julgada, extra­
ímos o princípio da irretroatividade das 
leis. A festejada g:arantia já tinha o status 
conStitUCional desde a Constituição Impe­
rial de 1824 ", se mantendo durante todas 
as outras constitu ições 16, exceto na ou­
torgada Constituição de 1937, embora te­
nha retornado ao nosso ordenamento em 
t942 através da lei de Introdução ao Códi­
go Civil. 

Em relacão às leis processuais, a regra 
é idêntica, aplica·se o princípio da 
irretroati-vldade, com a observância do sis­
tema do isolamento dos atos processuais 
sobre o qual acima tratamos. 

Mas a doutrina não é unânime. Em 
sentido diametralmente oposto, encontra­
mos quem defenda a aplicação do princí­
pio da retroatividade da lei, como por 
exemplo sustenta luis Eulália de Bueno 
Vidigal ", 

Não há motivo nenhum para que não 
se aplique Imediatamente a lei que deve 
servir ao interesse geral. Deve-se aplicar a 
todas as situações pendentes, passadas e 
futuras, só não se deve aplicar a situações 
passadas quando essa aplicação ao pas­
sado possa vir a ferir o direito adquirido. 

Em que pese o respeitável posiciona· 
menta, não pOde prosperar em nosso ar­
dena·mento, pois não atenderia ao obje­
tivo constitucional de respeito ao ato jurí­
dico perfeito 1Q e do direito adquirido pro­
cessual ll, alicerces do princípio aqui estu­
dado. 

3.3. Ap/i~aflÍ" P,lÍlka d"s 
P,in~ípi"s e Sistemas 

Uma vez delineados os sistemas 
norteadores da aplicabilidade da lei pro­
cessual no tempo, a amplitude d0 princí­
pio da Irretroatividade e demonstrado a 
adoção pelo ordenamento pátrio ao Sis-

17 Art. 179 da Constituição Imperial de 1824- an. 
11 §3° da Consllluição Republicana de 1891, 
ilftigO 141 §3° da Constituição de 1946, afligo 
150 §3° da Consll1uição de 1967 e art. 153 
§3° da ConstituIção de 1969-

1~ AMARAL NETO, Francisco dos Santos, 
IrretroatMdade das leis. Enciclopédia Saral­
Wl, vol. 46, São Paulo, SaraIva, 1980. Coorde­
nação França, Rubens Umongi, pág. 245 a 
247. 

19 V/DICAl, luis Eulálio de Bueno, Direito Pro­
cessual CM!, Saraiva, São Paulo, 1965, apud 
DIN4MARCQ, Cândido Rangel- ob.cil, fls. 37. 

20 Nesse sentido DINAMARCO, CândIdo Rangel 
- ob.cil., pág. 36. 

II LAURDA. Galeno, ob.cit., pág. 13. 
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tema do Isolamento dos Atos Processuais, 
resta fazer atuar de forma prática, o expos~ 
to. nos processos findos, a serem inicia­
dos e em curso. 

3~3.1. Pr,,~ess{ls FínáDs 

Trata-se aqui de simples aplicação do 
consagrado princípio constitucional do ato 
jurídico processual perfeito. Findo o pro­
cesso sob a éQide de legislação processual 
anterior, nada há que se fazer com ele em 
relação à lei nova, eis que esta regu la ape­
nas para o futuro u. 

Chiovenda J:J assim já nos ensinava so­
bre o assunto: 

Quanto ai processi esaurilli SOlto la 
le~Q:e precedente, é certo che essi non sono 
infl uiU dai diritto nuovo : g li effett i 
prodottisi restano saldi. sebbene abbiano 
rapporti com atti ancora da complere. 

Cabe aqui apenas uma observação: em 
eventual necessidade de movimentação 
processual pelas partes, seja em re lação 
ao desarquivamento com o fim de obter 
cópias, certidões ou qualquer outro ato, 
este se dará sob os auspíCiOS da lei proces­
sual em vi ~or no momento do exercício do 
novo ato processual, por força da aplica­
ção do Sistema do Isolamento dos Atos 
Processuais. 

3.3.2. Prl1cesstls a Serem Inlcladl1s 

ReQem-se pela lei processual viQente 
no momento do ingresso da demanda, 
por fo rça da adoção do princípio da 
Irretroatividade das leis no tempo. 

Neste ponto os grand es mestres U 

apontam duas divergências doutrinárias: 
a primeira em relação à ação, a segunda 
em relação à prova. 

Quanto à ação, há quem entenda que 
a lei que a regu la seria a do tempo em 
que se adquiriu o direito. Esse é o pensa­
mento daqueles que defendem a corren­
te privatista do processo, pois cons ide­
ram que a ação nada mais é do que mani­
festação do direito substancial. Ass im, se 
a lei concede ao individuo tutela a um 
determinado direito, não importa que o 
exercíc io del e ocorra poste riormente, 
quando nao mais seja o referido direito 
tutelado, deve-se aplicar a lei do momen­
to em que o indivíduo se tornou t itular 
daquele direito. 

A nosso sentir não se pode aplicar tal 
posIcionamento, primeiro porque iria de 
encontro ao princípio da irretroatlvidade 
da lei. Se o autor não exerceu seu direito 
- processual - quando a lei permitia, não 
pode agora com a nova lei querer exercer 
aquele direito - processual- não mais am­
parado. Segundo porque feriria de morte 
a paz social que é o objetivo mor dos prin-

11 MEDEIROS. Agnelo Mala Borges de, Elemen· 
tos de Teoria Geral do Processo, Rio de janei­
ro, Deslaque, 2000. pág. 19. 

1) CI-IIOVENDA, Gluseppe, Principil di Dirillo 
processuale Civile, Napoli, llália, Jovene, 
Terza Edizione, 1965, pág. 127. 

1-1 Por lodos vide SANTOS, Moacyr Amaral Pri­
meiras linhas de DireilO Processual Civil 
vol. 1, São Paulo, Saraiva, 22.1 ec/., 2002. 
Revisla e alualizada por SanlOS, Arlcê Moacyr 
Amaral pág. )) e )4. 

ciplos norteadores da aplicabilidade das 
normas jurídicas. 

Em face da corrente privatista se con­
trapõe a corrente publicista, que enten­
de que a ação e o direito de poder pro­
vocar o exercício da jurisdição, sendo o 
processo seu instrumento. O exercício da 
ação está intrinsecamente relacionado ao 
processo, somente podendo ser exerci­
do se a lei processual vi~ente no mo­
mento desse exercício permitir. 

Quanto à prova, se~unda divergên­
cia apontada, há que se distinQulr se a 
aplicação é da lei processual ou da lei 
material. A admissibilidade e a produção 
de provas em juízo regem-se, sem exce­
cão, obedece n do o principio da 
Irretroatividade, ou seja, aplica-se a lei 
processual vigente no momento da pro­
dução da prova. Mas, se o que se traz em 
juizo como prova. consist ir em ato jurídi­
co, este possuirá a forma da lei que vigo­
rar na época de sua constitu ição, até por­
que o que o Ille rege aqui é a lei material 
e não a processual. 

3.3.3. Prl1cessl1s em C'lIrSI1 

Apl ica-se a lei nova aos atos a serem 
realizados nos processos em curso, per­
manecendo eficazes e válidos os atos rea­
lizados sob a éQide da lei processual an­
teri or. 

Tal diretriz é reflexo da adoção do Bra­
sil ao Sistema do Isolamento dos Atos Pro­
cessuais. 

3.4. Direi'" M,,'eri,,1 e Direi'" 
Pr,,~essv,,1 

Convém ressaltar, para que fique bem 
claro, a diferença existente entre a lei pro­
cessual que rege o processo e a lei mate­
rial que rege a lide nele existente. 

Ap lica-se ao direito material a lei vi­
gente do momento da constituição des­
te direito . Não há que se falar em 
retroatividade, mas sim de aplicação da 
lei do tempo em que o direito material se 
viu Violado ou garantido. 

Idêntico raciocínio se aplica ao direi­
to processual. assim aplicamos a lei pro­
cessual vigente no momento que o ato 
processual é praticado H. 

3.$. Imedi"';vid,,de d" I.el 
A nível jurisprudencial e doutrinário 

vem sendo dado enfoque despido de 
tecnic ismo jurídico ao se atri bui r à lei 
processual imediata aplicação, como se 
só a elas coubessem essa característica. 
Por todos, citamos ementa do Superior 
Tribunal de justiça (grifo nosso): 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL 
- PRECATÓRIO - CRÉDITO DE PEQUENO VA­
LOR - ART. 128 DA LEI N' 8_213/91 - REGU­
LAMENTACÁO OPERADA PElA LE I N' 
1O.099/20ÓO - APLICAÇÃO IMEDIATA DA 
NORMA PROCESSUAL -I- Conforme disci­
plin ou a norma regulamentadora do tex­
to constitucional, Lei n' 10.099/2000, o 
créd ito executivo considerado de ·peque­
no valor· (até R$ 5.180, 2S - Cinco mil, 

2S Nesse senlido, MARQUES, José Frederico, 
ob.cil., páJ/. )6. 

cento e oitenta reais e vin te cinco centa­
vos). n ão requer a expedição d e 
precatório, devendo o quanlum ser pago 
em até 60 (sessenta) dias, não admitido 
o fracionamento. 11- Caso o valor apura­
do exceda o limite legal, compete ao juízo 
da execução oportunizar ao exeqüente a 
renúncia ao excedente, ou a req uisição 
do precatório do valor restante. Preceden­
tes_ 111 - Por se tralar de norma estrita· 
mente processual, a Lei no 10.099/ 
2000 deve ser aplicada, de imedia· 
to, Inclusive aos processos já Inicia· 
dos antes da sua edição. IV- Recurso 
conheCido e parcialmente provido_ (STj -
RESP 462134 - CE - S' T_ - ReI. Min_ Gilson 
Dipp - DjU 10.03_2003) 

Nesse sentido também. José Frederico 
Marques Z6 expõe: "As normas de Direito 
Processual Civil, contidas em lei, são de 
aplicação Imediata .. .". 

Ora, a aplicação Imediata não é uma 
característica exclUSiva da norma proces­
sual, mas sim de todas as normas, sejam 
elas processuais ou não, conforme acima 
defendemos. 

Não nos parece téCniCO afirmar que a 
norma processual deva ser aplicada de ime. 
diato, mas sim que qualquer norma nova 
deva ser aplicada aos atos a se realizar a 
partir de sua viQêncla, até porque, repeti­
mos, a imediatividade também é caracte­
rística das normas não processuais. 

4, A Lei Processual 
Civil no 

A jurisdição é função Estatal exercida 
pelO Poder judiciário, logo é função públi­
ca, fruto da soberania nacional. Apenas 
dentro do limite territorial onde exerce sua 
soberania é que a lei é aplicada, o que 
vem expressamente previsto no já Citado 
art. 1211 de nosso diploma processual ci­
vil. Nasce aqui o princípio da territorialidaj e 
da leL 

4.1. Prinâpl" d" Terri'"ri"lí. 
d"de d" I.el 

A lei é aplicada no limi te Qeográflco 
onde o juiz exerce sua jurisdição, é a apli· 
cação da lex fori, o chamado princípio da 
territorialidade da leL A adoção deste prin­
cipiO se justifica por razões de ordem po­
lítica - soberania estatal - e por ordem prá­
tica, eis que 11averiam dificuldades insu­
peráveiS em se aplicar na máquinajudiciá­
ria o direito alienígena ]'. 

O artigo lodo Código de Processo Ci­
vil consagra-o expressamente: 

Art. 10. A jurisdição civil. contenciosa e 
voluntária. é exercida pelos juizes, em todo 
o território nacional, conforme as disposi­
ções que este Código estabelece. 

O artigo 12 da Lei de Introdução ao 
Código Civil fixa os limites espaciais de apli­
cação de nossa lei processual: 

Ar!. t2. É competente a autoridade ju­
diciária brasileira, quando for O réu 
domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser 
cumprida a obrigação. 

26 MARQUES, José Frederico, ob.cil., páJ/. 36. 
21 Nesse senlido, C/NTRA, Antônio Carlos de 

Araújo et aft ob.cil. pág. 98. 
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Essa regra foi expandida pelo Código 
de Processo Civil em seu artigo 88, 
adentrando, inclusive. no campo do direi­
to internacional: 

Art. 88. É competente a autoridade ju­
diciária brasileira quando: 

I - o réu, qualquer que seja a sua naci­
onalidade, estiver domiciliado no Brasil; 

11 - no Br1Sil tiver de ser cumprida a 
obrigação; 

111- a ação se originar de fato ocorrido 
ou de ato praticado no Brasil. 

Parágrafo único. Para o fim do dispos­
to no n° I, reputa-se domiciliada no Brasil 
a pessoa juríd ica estrangeira que aqui ti­
ver agência, filial ou sucursal. 

4.2. ApFkaFãD p,.Uka d D 
PrlnâplD 

Não resta dúvida, sendo unânime a 
doutrina, na aplicação do princípio da 
territorialidade da lei processual, estando 
delineada regras que se entrelaçam com o 
Direito Internacional, esculpidas especial­
mente no supra citado artigo 88 e tam­
bém no artigo 89 de nosso Código de Pro­
cesso Civi I. 

Entretanto, convém ressaltar exceção 
a !ex fori. Trata-se da disciplina acerca da 
prova de fatos ocorridos no estranQeiro, 
onde aplicamos expressamente a lex toei 
(a lei do local onde ocorreu o fato), con­
forme dispõe nosso artigo 13 da Lei de 
Introdução ao Código Civil: 

Art. 13. A prova dos fatos ocorridos em 
país estran~eiro rege-se pela lei que nele 
vigorar quanto ao ônus e aos meios de 
produzir-se, não admitindo os tribunais 
brasileiros provas que a lei brasileira des­
conheça. 

Mas tal exceção não é absoluta, po­
dendo o juiz, por força da parte final do 
supra citado arti~o, não admitir a prova, 
caso não seja a mesma prevista pela lei 
brasileira. 

Outro ponto que merece destaque é o 
inciso XI do art. 24 de nossa Carta Magna 
que outorgou competênCia concorrente 
em matéria processual à União, aos Esta­
dos e ao Distrito Federal. 

Cabe ass im aos Estados-membros a or­
ganização de sua Justiça em seu território, 
por lei local - estadual - mediante propos­
ta do Tribunal de Justiça. À União, por sua 
vez, cabe as normas processuais gerais. 
Diante desse leque de legitimados à emis­
são de normas processuais, pode existir 
conflito de leis no espaço no âmbito inter­
no de nosso país. 

Para resolver tal questão é Simples a 
fórmula: deverá prevalecer sempre a legis­
lação federal, a quem compete editar as 
normas processuais de caJáter geral, não 
podendo adentrar apenas na parte de or­
gan ização judiciária de cada Estado-mem­
bro ]8, caso em que restaria caracterizaria 
invasão de competência. 

]5 THEODORO JÚNIOR, Humberto, ob.cil., fl5. 
21 e 22. 

s. Conclusão 

Diante de tudo que foi exposto, po­
demos obter as seguintes conclusões: 

a) a base fundamental do direito tran­
sitório é a distinção entre o efeito retroa­
tivo e imediato da lei; 

a.1) Retroatividade é quando a lei atin­
ge fato pretérito; 

a.2) Imediatividade é quando a lei atin­
ge fato pendente ou posterior, nunca pre­
térito; 

b) O Brasil adotou o Sistema do Isola­
mento dos Atos Processuais, que enten­
de que o processo, ainda que seja uma 
unidade, é um conjunto de atos que po­
dem ser tratados de forma isolada, sendo 
aplicado o princípio fempus regis aetum, 
que aplica a lei nova de forma imediata 
aos atos futuros e mantém a eficácia dos 
atos já praticados; 

c) A garantia constitucional do ato ju­
rídico perfeito conduz a adoção do Prin­
cípio da Irretroatividade e conseqüente­
mente ao direito adqUirido processual; 

d) A imediatividade não é uma carac­
terística da lei processual, mas sim de to­
das as leis, processuais ou não; 

e) Não se deve confundir retro-ativi­
dade com aplicação da lei material viQen­
te na época da constituição do direito 
material, pois a sua aplicação é força do 
Princípio da Irretroatividade das leis, de­
vendo assim estar bem delineada a ~is­
tinção entre lei processual e lei material; 

f) Aplica-se no Brasil a !ex for;' Princí­
pio da Territorialidade das Leis; 

g) A lex loei é aplicada excepCional­
mente no caso de prova de fatos ocorri­
dos no estranQeiro. 

As leis processuais civis no tempo e 
no espaço é matéria que deve ser objeto 
de constante estudo pela operador de 
direito porque com a evolução das neces­
sidades sociais as leis estão em constante 
mutação. 

Tentamos expor as linhas mestras ne­
cessárias ao entendimento do conflito das 
leis no tempo e no espaço, não sendo 
nosso objetivo eSQotar o tema, que, como 
informamos, sua riqueza mereceram li­
vros específiCOS acerca do assunto, para 
os quais remetemos o leitor 19. 

l'J FRANÇA 

(' ) Advogado da CAIXA 
no Rio de Janeiro/RJ 
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